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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Encaminha-se o presente Projeto de Lei com o objetivo de instituir regramento ao Acampamento Farroupilha, inserido nas atividades da Semana Farroupilha de Porto Alegre, no âmbito da sua realização e administração. Este Projeto promove uma série de alterações na Lei nº 7.855, de 25 de setembro de 1996, modificando o rol de entidades vinculadas ao evento e a atual sistemática de governança vinculadas ao Poder Público. 

O Projeto também tem o intuito de ampliar a participação do Executivo Municipal no rol de serviços essenciais para a realização da Semana Farroupilha, hoje limitada pela Lei Municipal.

As alterações encaminhadas no presente Projeto são necessárias por conta de uma suposta ineficiência generalizada, pois há falta de participação de outras entidades para gerir o processo de planejamento e execução das atividades relacionadas à Semana Farroupilha, que acontece no Parque Maurício Sirotsky Sobrinho.

A proposta de alteração das entidades tradicionalistas deve-se em razão da necessidade de haver transversalidade nos processos e maior transparência nas ações, para que se possa estabelecer diretrizes para a organização, a administração e a fiscalização, em comum acordo, por parte dessas entidades e para que possa existir maior eficiência e efetividade nas iniciativas para a realização do evento.

Essa alteração terá a inclusão de entidades, escolhidas de forma paritária entre representantes que possuem notório conhecimento da cultura tradicionalista, e permitirá o poder decisório paritário, em nome de uma alegada necessidade técnica e administrativa.

Atualmente, o Acampamento Farroupilha é considerado o maior evento alusivo à cultura do Rio Grande do Sul, pois busca reviver as tradições regionais no ambiente urbano da capital do Estado em um espaço próprio para as mais variadas manifestações típicas do povo gaúcho. É realizado no Parque Maurício Sirotsky Sobrinho, em Porto Alegre, no mês de setembro, durante a Semana Farroupilha, e dele participam aproximadamente quatrocentas entidades, entre piquetes, CTGs e DTGs, montados e organizados por grupos tradicionalistas, empresas e agremiações diversas. A cada ano, o acampamento exige uma participação maior e mais efetiva de representantes para aprimorar seu planejamento e sua execução, naquela que é uma das maiores festas folclóricas do Brasil.

Situado entre a chamada Ponta da Cadeia, hoje Usina do Gasômetro, e a margem direita do Arroio Dilúvio, o Parque Maurício Sirotsky Sobrinho foi inicialmente chamado de Porto dos Casais, e depois passou a chamar-se, por meio da Lei nº 5.066, de 23 de dezembro 1981, Parque da Harmonia. Em 25 de março de 1987, pela Lei nº 5.885, de 25 de março de 1987, passou a chamar-se Parque Maurício Sirotsky Sobrinho. Com 65 hectares, sua paisagem caracteriza-se por reunir diversos aspectos da tradição campeira gaúcha, com churrasqueiras ao ar livre e galpão crioulo.

Pela Lei nº 7.855, de 25 de setembro de 1996, a Semana Farroupilha foi oficializada em Porto Alegre, com as devidas alterações: Lei nº 8.984, de 17 de setembro de 2002; Lei nº 10.028, de 20 de julho de 2006; Lei nº 10.025, de 20 de julho de 2006; Lei nº 10.428, de 6 de maio de 2008; Lei nº 10.939, de 2 de agosto de 2010; Lei nº 11.068, de 10 de maio de 2011; e Lei nº 11.280, de 10 de maio de 2012.

Ainda devido à crise financeira que o Município de Porto Alegre enfrenta atualmente, este Projeto prevê a maior participação de entidades não governamentais e sem fins lucrativos, diminuindo a necessidade de investimento de recursos públicos pela Prefeitura Municipal, e regulamenta a atuação das entidades envolvidas.

Desta forma, submete-se o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres pares, na certeza de que, com as medidas propostas, atende-se ao interesse público e à promoção da realização do maior evento alusivo à cultura tradicionalista do Estado, no intuito de reviver as tradições regionais no ambiente urbano da capital.
Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2018.

VEREADOR ANDRÉ CARÚS
PROJETO DE LEI
Renomeia o parágrafo único para § 1º e inclui § 2º no art. 1º, altera o caput e inclui inc. XVII e §§ 4º a 8º no art. 2º, altera os arts. 3º e 3º-A, altera o caput do art. 5º e revoga os incs. II, III, IV, V, VI, IX, X, XI, XII, XIII e XVI e os §§ 1º a 3º do art. 2º, todos da Lei nº 7.855, de 25 de setembro de 1996 – que oficializa, no âmbito do Município, a Semana Farroupilha e dá outras providências –, e alterações posteriores, dispondo sobre a organização dos festejos farroupilhas.
Art. 1º  No art. 1º da Lei nº 7.855, de 25 de setembro de 1996, e alterações posteriores, fica renomeado o parágrafo único para § 1º, alterando-se sua redação, e fica incluído § 2º, conforme segue:

“Art. 1º  .....................................................................................................................
§ 1º  Os eventos culturais previstos no caput deste artigo serão coordenados pela Comissão Especial Permanente de Gestão (CEPG) e terão o apoio operacional do Executivo Municipal, por meio dos órgãos de serviços, com o objetivo de satisfazer concretamente as necessidades essenciais à realização do evento.
§ 2º  Havendo financiamento do Município, as atividades serão coordenadas pela Secretaria Municipal da Cultura (SMC), em conjunto com a CEPG.” (NR)
Art. 2º  No art. 2º da Lei nº 7.855, de 1996, e alterações posteriores, fica alterado o caput e ficam incluídos inc. XVII e §§ 4º, 5º, 6º, 7º e 8º  no caput do artigo, conforme segue:

“Art. 2º  A programação a ser desenvolvida na “Semana Farroupilha” e a definição do calendário de atividades no período de 7 a 20 de setembro ficará a cargo da CEPG, integrada por representantes das seguintes entidades:
.................................................................................................................................
XVII – Comissão Gaúcha de Folclore – CGF.

§ 1º  .........................................................................................................................

..................................................................................................................................
§ 4º  A CEPG será composta por 3 (três) representantes de cada entidade, 1 (um) titular e 2 (dois) suplentes.

§ 5º  Compete à CEPG desenvolver os trabalhos de coordenação e articulação entre os vários órgãos públicos e as entidades não governamentais envolvidos direta ou indiretamente com o evento, de forma que o processo decisório seja definido em comum acordo pelos representantes legais de cada entidade que compõe o colegiado.

§ 6º  As entidades deverão comprovar estar exercendo atividades relacionadas à tradição gaúcha pelo período mínimo de 5 (cinco) anos e apresentar prestação de contas dos últimos 12 (doze) meses, podendo retirar-se da CEPG até o momento do ato de assinatura do Termo de Compromisso do Acampamento Farroupilha de cada gestão, situação em que os interessados em concorrer à nova vaga deverão encaminhar os documentos à CEPG para análise e decisão da próxima gestão.

§ 7º  O Município de Porto Alegre, por meio da SMC, deverá, independentemente do aporte de recursos públicos ao evento, participar com a CEPG na definição do cronograma de atividades culturais e artísticas, ficando responsável em receber a inscrição dos candidatos a acampados, de forma pública e em local e data previamente anunciados.

§ 8º  Ficará a cargo da CEPG instituir o regramento interno e coordenar as atividades do Acampamento Farroupilha no âmbito da sua realização e administração.” (NR)
Art. 3º  Fica alterado o art. 3° da Lei nº 7.855, de 1996, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 3º  A CEPG poderá receber do Executivo Municipal recursos específicos para a cobertura das despesas relativas ao custeio de alguns eventos a serem desenvolvidos durante a “Semana Farroupilha”.
Parágrafo único.  Além dos recursos orçamentários previstos no caput deste artigo, a CEPG poderá dispor, também, de doações ou outras formas de apoio financeiro de empresas e entidades não governamentais.” (NR)
Art. 4º  Fica alterado o art. 3º-A da Lei nº 7.855, de 1996, e alterações posteriores, conforme segue:
“Art. 3º-A  Dos recursos arrecadados por meio de doações ou por outras formas de apoio financeiro por meio de empresas ou de entidades não governamentais relacionados ao Acampamento Farroupilha, a CEPG deverá prestar contas à sociedade, por meio do Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre – DOPA-e – e do Portal Transparência Porto Alegre, ou de jornais de grande circulação do Município de Porto Alegre, discriminando sua origem e seu destino, até 90 (noventa) dias após a realização desse evento.” (NR)
Art. 5º  Fica alterado o caput do art. 5º, conforme segue:

“Art. 5º  A CEPG, constituída na forma do art. 2º desta Lei, deverá coordenar ou apoiar todos os eventos sobre a data, especialmente os seguintes:
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º  No caput do art. 2º da Lei nº 7.855, de 25 de setembro de 1996, ficam revogados:

I – os incs. II, III, IV, V, VI, IX, X, XI, XII, XIII e XVI; e
II – os §§ 1º, 2º e 3º.
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